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Resumo:  

Este projeto surge para transformar a lógica das entidades da Economia Social não serem 

apenas beneficiárias dos programas de voluntariado corporativo (desenvolvidos por 

entidades privadas), mas elas próprias as promotoras e que possam conjugar o impacto 

positivo nas comunidades locais com a motivação dos colaboradores.  

Os colaboradores das Organizações da Economia Social, são muitas vezes conselheiros 

encontrando-se sujeitos a situações conflituosas, dadas as próprias características dos seus 

clientes, o que pode levar á sua frustração, tristeza, desânimo e até mesmo a afetar a sua 

saúde e bem-estar, pelo que a sua permanente motivação é crucial para o sucesso do seu 

trabalho. 

Para isso, criamos uma plataforma digital que tem como missão principal, disponibilizar 

às Organizações da Economia Social as ferramentas e orientações necessárias para 

efetivamente implementarem um Programa de Voluntariado Externo. Funciona como um 

guia orientador completo, onde são apresentados todos os passos detalhados para facilitar 

a criação e a gestão deste programa. 

O projeto em análise visou analisar diversos conceitos, notadamente o do voluntariado, 

do voluntariado corporativo e os benefícios a eles associados. Adicionalmente, procurou-

se adquirir uma compreensão prática da gestão de voluntariado, visando a preparação de 

um estudo piloto que nos servirá como fundamento para a elaboração de um procedimento 

destinado à implementação de um programa de voluntariado externo nas organizações da 

economia social, desenvolvido em formato de plataforma digital. 

 

Palavras chave: Voluntariado Corporativo, Recursos humanos, Economia social, 

Gestão de voluntariado e Gestão de Recursos Humanos nas Organizações da Economia 

Social 
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Abstract:  

This project arises to transform the logic of Social Economy entities not only being 

beneficiaries of corporate volunteering programs (developed by private entities), but 

themselves being promoters and being able to combine the positive impact on local 

communities with the motivation of employees. 

The employees of Social Economy Organizations are often counselors and find 

themselves subject to conflicting situations, given the characteristics of their clients, 

which can lead to their frustration, sadness, discouragement and even affect their health 

and well-being, so your permanent motivation is crucial to the success of your work. 

To this end, we created a digital platform whose main mission is to provide Social 

Economy Organizations with the necessary tools and guidance to effectively implement 

an External Volunteering Program. It works as a complete guide, where all the detailed 

steps are presented to facilitate the creation and management of this program. 

The project under analysis aimed to analyze several concepts, notably volunteering, 

corporate volunteering and the benefits associated with them. Additionally, we sought to 

acquire a practical understanding of volunteering management, aiming to prepare a pilot 

study that will serve as a basis for developing a procedure aimed at implementing an 

external volunteering program in social economy organizations, developed in a format 

digital platform. 

 

Key words: Corporate Volunteering, Human Resources, Social Economy, Volunteer 

Management and Human Resources Management in Social Economy Organizations 
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Introdução 

O presente trabalho pretende, ao analisar a moldura legislativa que regula a atividade do 

voluntariado em Portugal e compreendendo a realidade vivida aos olhos das entidades 

relacionadas com a atividade do voluntariado corporativo, autárquico e inclusivo, a 

elaboração de um procedimento para a conceção e implementação de um programa de 

Voluntariado Externo nas organizações da Economia Social. 

Para esse efeito, este projeto está dividido em seis capítulos. O primeiro capítulo fará um 

enquadramento teórico sobre alguns conceitos como o voluntariado a gestão de 

voluntariado, o voluntariado corporativo, a economia social e a gestão de recursos 

humanos nas organizações da economia social, que nos fará ficar a compreender melhor 

estas temáticas. 

No Capítulo II é apresentada a metodologia de projeto, o problema e objetivos da 

investigação, bem como as técnicas utilizadas durante todo o processo, tanto no que diz 

respeito à pesquisa e análise documental, como na observação direta realizada e na 

elaboração e condução das entrevistas.  

O capítulo III descreve a conceção do projeto de intervenção, através da apresentação do 

ponto de partida, análise empírica e normativa, com respetiva apresentação do resultado, 

para chegar à configuração exata do que é necessário implementar até à finalidade do 

projeto de intervenção. 

No capítulo IV é realizado o planeamento do projeto, onde procedemos a um estudo piloto 

numa organização da economia social, apresentando a escolha da entidade escolhida e a 

importância deste piloto. O capítulo V descreve a execução do projeto de intervenção, ou 

seja, o planeamento detalhado de todo o projeto.  

O Capítulo VI apresenta a validação do projeto de intervenção, tendo presente dois 

contributos de profissionais das áreas do voluntariado e do voluntariado corporativo.  

Por último, são abordadas as conclusões tiradas sobre este projeto de intervenção. 
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1 O Voluntariado, a Economia Social e a Gestão de Recursos 

Humanos nas Organizações da Economia Social 

O voluntariado não é apenas uma manifestação de solidariedade e cidadania, mas também 

uma parte essencial da economia social.  

Este capítulo dedica-se a explorar o conceito do voluntariado, aprofundar sobre quem são 

as pessoas voluntárias e os benefícios da prática do voluntariado. Vamos explorar os 

princípios que orientam a gestão de voluntariado e descobrir que o planeamento e a 

organização de programas de voluntariado bem estruturados podem maximizar o seu 

impacto. 

O voluntariado corporativo, também será objeto de nossa investigação. Examinaremos 

como as empresas se podem envolver no voluntariado e destacaremos os benefícios do 

mesmo para as empresas, os profissionais e a comunidade em geral. 

Além disso, este capítulo concentra-se na economia social e nas entidades que a 

compõem, bem como na gestão de recursos humanos dentro das mesmas. 

1.1 O Voluntariado: Conceito 

De acordo com a lei n.º 71/98 de 3 de Novembro, Bases do enquadramento jurídico do 

voluntariado, o voluntariado caracteriza-se, de acordo com o artigo 2.º, nº1 como “o 

conjunto de acções de interesse social e comunitário realizadas de forma desinteressada 

por pessoas, no âmbito de projetos, programas e outras formas de intervenção ao serviço 

dos indivíduos, das famílias e da comunidade desenvolvidos sem fins lucrativos por 

entidades públicas ou privadas." e segundo o artigo 6.º, nº1, obedece “aos princípios da 

solidariedade, da participação, da cooperação, da complementaridade, da gratuitidade, 

da responsabilidade e da convergência”. 

Ivan Scheier (MacCurley & Lynch, 1996, como citado em Fernandes, 2013) apresenta 

uma definição global de voluntariado redigida em quatro pontos. O primeiro em que 

refere que é uma atividade relativamente incoerciva; o segundo onde menciona que é 

realizada com intenção de ajudar; o terceiro que é realizada sem pensamento primário ou 

imediato de ganho financeiro e o último frisando que é trabalho, indo ao encontro da 

definição da Organização Internacional do Trabalho apresentada no Manual on the 
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measurement of volunteer work  (OIT, 2011), em que envolve atividades que produzem 

bens e/ou serviços que contribuem com potencial valor acrescentado para os seus 

destinatários, de uma forma divertida, alegre mas com profissionalismo, preparados para 

o fazer e com seriedade e com compromisso. 

O voluntariado é um fenómeno social complexo que significa coisas diferentes para 

pessoas/organizações diferentes, e a forma como o voluntariado é realizado é influenciado 

pelos valores culturais e da comunidade (UNV, 2022). É considerado, pela (Organização 

das Nações Unidas, 2022), uma força poderosa e uma parte importante da sociedade. 

Globalmente, continua a ser um importante veículo para moldar e promover o 

desenvolvimento. Segundo o relatório da Situação do Voluntariado Mundial, publicado 

pela (Organização das Nações Unidas, 2022): 

 O voluntariado pode promover uma cultura de tomada de decisão 

colaborativa. Contribuir para moldar e priorizar questões que são 

importantes para as pessoas voluntárias, e trabalhar em colaboração com as 

autoridades estatais; 

 O voluntariado pode alterar as relações de poder desiguais; 

 O voluntariado oferece diversos caminhos para a participação cívica; 

 As pessoas voluntárias constroem pontes. 

A lei, refere, também, que o voluntariado, embora desinteressado, não se considera 

voluntariado quando é feito ocasionalmente, com caracter isolado e esporádico e/ou no 

âmbito familiar. Segundo a (OIT, 2011), estão excluídos os voluntários que prestam 

serviços diretamente ao agregado familiar: 

 Não abrange o trabalho voluntário efetuado para os membros do agregado 

familiar do voluntário. A maioria dos especialistas em voluntariado 

concorda que o trabalho efetuado para membros da família, especialmente 

os familiares "diretos", não pode ser considerado trabalho voluntário. No 

entanto, a utilização da "família" como unidade de observação levanta um 

problema, porque a definição de "família", e mesmo de "família direta", é 

imprecisa e difere muito entre diferentes países e culturas. 
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 O trabalho não remunerado imposto pelo tribunal, o trabalho obrigatório 

como parte de uma pena de prisão e o serviço alternativo relacionado com 

um recrutamento militar seriam, por conseguinte, excluídos.  

 A aprendizagem não remunerada exigida para a entrada num emprego e 

os estágios e o trabalho voluntário de estudantes exigido para a graduação 

ou continuação num programa escolar ou de formação violam a 

característica não obrigatória da definição e, por conseguinte, não devem 

ser considerados como trabalho voluntário. 

Considerado voluntariado Não considerado voluntariado 

Comprar alimentos para um vizinho idoso. Comprar alimentos para o próprio 

agregado familiar. 

Trabalhar numa sopa dos pobres 

cozinhando refeições para os sem-abrigo. 

Cozinhar refeições para o próprio 

agregado familiar. 

Fazer voluntariado como professor numa 

escola pública. 
 Ajudar o filho nos trabalhos de casa. 

Desempenhar uma função sindical no seu 

tempo livre. 

Desempenhar uma função sindical no 

tempo da empresa. 

Participar num comité de limpeza do 

bairro. 
Limpar a própria casa ou o próprio quintal. 

Ser treinador de uma liga desportiva 

infantil, incluindo um em que o próprio 

filho esteja envolvido. 

Ajudar o próprio filho a praticar um 

desporto. 

Fazer trabalho voluntário com colegas de 

trabalho fora do horário de trabalho pelas 

quais não se é pago. 

Voluntariado durante o tempo 

remunerado, concedido por um 

empregador. 

Tabela 1  | Exemplos de trabalho voluntário considerado como estando dentro ou fora do âmbito da 

definição recomendada.  

Fonte: (OIT, 2011) 
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1.1.1 A pessoa voluntária 

Perante a lei n.º 71/98 de 3 de novembro, Bases do enquadramento jurídico do 

voluntariado, artigo 3.º, nº1, o voluntário é “o indivíduo que de forma livre, 

desinteressada e responsável se compromete, de acordo com as suas aptidões próprias e 

no seu tempo livre, a realizar ações de voluntariado no âmbito de uma organização 

promotora.”. 

A Organização da Nações Unidas defende que “O voluntário é o jovem ou o adulto que, 

devido ao seu interesse pessoal e ao seu espírito cívico, dedica parte de seu  tempo,  sem  

remuneração  alguma,  a  diversas  formas  de  atividades,  organizadas  ou  não,  de bem-

estar social, ou outros campos de intervenção” (Nações Unidas, 2001). 

Segundo a Cooperativa António Sérgio para a Economia Social (CASES) (2019), ser 

voluntário/a é: 

 Assumir um compromisso com a organização promotora de voluntariado; 

 Desenvolver ações de voluntariado em prol dos indivíduos, famílias e 

comunidade; 

 Comprometer-se, de acordo com as suas aptidões e no seu tempo livre; 

 Ter um ideal que assenta numa relação de solidariedade traduzida em: 

 Liberdade, igualdade e pluralismo no exercício de uma cidadania ativa; 

 Responsabilidade pelas atividades que desenvolve com as pessoas 

destinatárias; 

 Participação nas atividades a desenvolver pela organização promotora, no 

âmbito de aplicação do Programa de Voluntariado; 

 Gratuitidade no exercício da atividade, mas sem ser onerado com as 

despesas dele decorrente; 

 Complementaridade com a atividade profissional, sem que exista uma 

substituição; 

 Convergência e harmonização com os interesses das pessoas destinatárias 

da ação e com a cultura e valores das organizações promotoras. 

Compensações monetárias ou em espécie possíveis, sem violar a definição de 

voluntariado, segundo a OIT (2011): 
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 Reembolso das despesas correntes em que incorram no âmbito da sua missão (por 

exemplo, despesas de deslocação ou de equipamento); 

 Podem ser fornecidos serviços como uma refeição ou transporte, desde que o seu 

valor não seja igual ou superior ao valor dos salários do mercado local; 

 Ajudas de custo destinadas a cobrir as suas próprias despesas de subsistência, 

desde que essas ajudas não dependam do valor de mercado local, da qualidade ou 

da quantidade do trabalho ou do seu resultado (caso exista); 

 Podem ser dados presentes simbólicos ou outras expressões semelhantes de 

gratidão pelo trabalho voluntário, desde que não sejam iguais ao valor dos salários 

do mercado local. 

1.1.2 Benefícios da prática de voluntariado 

As práticas de voluntariado contribuem para uma sociedade mais justa e equilibrada, 

sendo importante não só para os beneficiários desta atividade, mas também para os 

indivíduos que doam o seu tempo e capacidades com vista a contribuir para uma maior 

igualdade na sociedade. Da mesma forma que a pessoa singular beneficia com a prática 

das atividades de voluntariado, a pessoa coletiva, também beneficia com estas práticas 

porque verifica-se uma correlação entre a satisfação no trabalho voluntariado e o volume 

de negócios (Watson & Abzug, 2005). 

Diversos autores argumentam que as atividades de voluntariado estão positivamente 

associadas com a satisfação e o bem-estar do indivíduo. Por exemplo, Morrow-Howell et 

al. (2003), Greenfield & Marks (2004) e Wu et al. (2005) referem que o trabalho 

voluntário está diretamente associado à maior satisfação com a vida e ao bem-estar e que 

um maior envolvimento (em termos de tempo dedicado) com o voluntariado também está 

relacionado com esses sentimentos. 

Por sua vez, Lima (2004) e a OIT (2011) afirmam que a participação ativa em atividades 

de voluntariado traz diversos ganhos para a pessoa voluntária, tais como a satisfação 

pessoal, elevação da autoestima, desenvolvimento pessoal e profissional, conquista de 

novas amizades e aquisição de estabilidade emocional, entre outros. Adicionalmente, 

Domeneghetti (2001) defende que o indivíduo através do trabalho voluntário adquire um 

grau de satisfação pessoal mais elevado que dificilmente o valor monetário superaria. 
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Relativamente, à correspondência do trabalho voluntário com a felicidade, satisfação e 

bem-estar, Musick e Wilson citados em Plagnol & Huppert (2010), defendem que o 

voluntariado pode aumentar a autoconfiança e dotar as pessoas voluntárias de recursos 

psicológicos para lidarem com o stress, melhorando a sua integração social, estando 

também esta, associada ao bem-estar. 

Do mesmo modo, Thoits & Hewitt (2001)) afirmam que o trabalho voluntário pode 

contribuir para a diminuição do stress psicológico e atenuar as suas consequências 

negativas. Tal circunstância, aumenta a satisfação com a vida, a vontade de viver, o 

autorrespeito e reduz os sintomas de depressão e ansiedade. A este propósito, Mostyn 

citado em Wei et al. (2012), afirma inclusive que o voluntariado poderá ajudar a minorar 

a solidão, a depressão e outras formas de privação emocional. 

O voluntariado está associado a um maior bem-estar (Plagnol & Huppert, 2010), existindo 

uma correlação positiva entre o voluntariado e a saúde, satisfação com a vida e esperança 

média de vida (Haski-Leventhal, 2009), como comprova o estudo realizado por Souza 

(2007), no qual a alegria, felicidade, amizade, qualidade de vida e saúde podem ser 

benefícios advindos da realização de atividades de voluntariado. 

Em síntese, o voluntariado é uma ação que acarreta diversos benefícios, não só para as 

instituições e organizações que são apoiadas e ajudadas, mas também para as pessoas que 

prestam um trabalho voluntário em favor dos outros contribuindo para uma sociedade 

mais justa e solidária. Tal como a Organização das Nações Unidas (ONU) defende, o 

voluntariado traz benefícios tanto para a sociedade em geral como para o indivíduo que 

realiza tarefas voluntárias, ajuda a promover a autoestima e confiança, assim, como 

influência a responsabilidade social e pessoal (Rodrigues, 2010) e tem impacto positivo 

na aprendizagem, enriquecimento e alargamento dos horizontes das pessoas voluntárias 

(Trogdon, 2005). 

Na perspetiva de quem beneficía, o estudo “What Money Cannot Buy: The Distinctive 

and Multidimensional Impact of Volunteers” diz que o facto de serem pessoas voluntárias 

a prestar o serviço traz maior satisfação ao beneficiário por este se sentir cuidado na 

sociedade (Haski-Leventhal et al., 2011). Na perspetiva de quem doa o seu tempo em prol 

do outro, este tipo de trabalho aumenta o seu nível de satisfação trazendo-lhe um 

sentimento de ajuda ao próximo (Haski-Leventhal et al., 2011). Na perspetiva da 
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organização, os voluntários contribuem positivamente para a sua imagem perante a 

sociedade. 

1.2 A Gestão de voluntariado 

O aparecimento de uma gestão mais profissional tornou-se inevitável (Willis, 1991, 

citado por Ferreira (2012) pois a abordagem de gestão baseada em princípios da boa 

vontade, flexibilidade, informalidade, envolvimento e a capacidade natural não se 

mostraram suficientes (Cunningham, 1999). As OSFL`s estão agora mais sensibilizadas 

para a gestão profissional (Dartington, 1991, citado por Ferreira, 2012) e esta evolução 

no sentido da profissionalização pode ser encarada como uma alteração necessária para 

produzir com maior qualidade os diversos serviços (Paton e Cornforth, 1991; Chater, 

2008, citado por Ferreira, 2012).  

A gestão de um programa de voluntariado de forte impacte inclui – segundo (MacCurley 

& Lynch, 1996, 2011)– nove elementos: 

1. Planeamento; 

2. Organização; 

3. Perfis de posto; 

4. Recrutamento; 

5. Entrevista; 

6. Preparação; 

7. Supervisão; 

8. Avaliação; 

9. Reconhecimento 

Por outro lado, Marcos & Amador (2014) definiram somente 6 fases que devem ser 

seguidas para uma gestão eficiente e eficaz de um programa de voluntariado mas 

apresentam uma nova fase, que anteriormente não estava contemplado no modelo de 

McCurley e Lynch, a desvinculação. O modelo apresenta as seguintes etapas:  

1. Preparação: fase em que se deve refletir qual o papel do voluntariado na 

organização e como será a sua gestão;  

2. Definição: fase em que se define os perfis de cada posto assim como se 

seleciona os voluntários;  
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3. Acolhimento: fase em que os voluntários entram e são integrados dentro da 

organização;  

4. Desenvolvimento: fase em que se acompanha o trabalho voluntário durante 

todo o seu período de ação;  

5. Reconhecimento: acompanhando o trabalho, esta fase prende-se com a 

procura de ações específicas para valorizar e reconhecer o mesmo;  

6. Desvinculação: por fim, a definição de qual será a relação posterior à saída do 

voluntário da organização. 

Focando na etapa 6, surgem temas como a forma de desvinculação e como a mesma é 

comunicada (por exemplo, uma conversa formal ou chamada telefónica), são bastantes 

relevantes, assim como a relação que se mantem com os voluntários depois de saírem 

(por exemplo, o envio de uma newsletter). Ainda outro aspeto a destacar é a etapa 3, do 

acolhimento, que serve como momento de receção ao voluntário, onde ele é acompanhado 

nas primeiras tarefas que faz, assim como lhe é passada toda a informação sobre a 

missão/valores da organização e esclarecidas algumas dúvidas. 

Por último, dentro dos modelos de gestão focados em programas de voluntariado, surge 

um documento com passos essenciais para gerir voluntários, de uma organização em 

Virgínia (HandsOn Creater Richmond, 2014) que além de agrupar toda a informação em 

4 etapas, apresenta uma nova realidade na etapa 4, anteriormente não abordada.  

As 4 etapas são:  

1. Preparar (Definir o tipo e papeis dos voluntários, as políticas e os 

procedimentos);  

2. Convidar (Recrutamento, orientação e formação);  

3. Apoiar (Comunicação, trabalho de equipa e avaliação);  

4. Documentar e Evoluir (Medição do impacto). 

Lopes (2020) defende que este modelo opta por aglomerar os passos numa ótica cíclica 

(algo também novo comparativamente aos modelos apresentados anteriormente), 

defendendo que acabando o passo 4, iremos dar novamente início ao passo 1. O estudo 

defende que o líder deve adaptar a sua comunicação aos voluntários, tentando perceber o 

tipo de comunicação que lhes será mais acessível. A ideia transmitida no passo 4, a 

medição do impacto do trabalho dos voluntários neles próprios e com o público que 
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trabalharam, torna-se importante para a avaliação do modelo aplicado. Essa avaliação 

pode levar a perceções diferentes daquela que foram idealizadas na produção do modelo 

e com isso levar a alterações do estabelecido até ao momento. 

1.2.1 Planeamento e Organização de um Programa de Voluntariado 

No planeamento, há a definição da missão e estratégia da organização, resultando, por 

isso, a construção de um programa, para percecionar um conjunto de informações 

relevantes para as restantes fases. 

O planeamento do programa de voluntariado começa pelo planeamento estratégico da 

organização. Por isso, em primeiro lugar a entidade precisa dedicar-se a elaborar o seu 

planeamento estratégico, que será muito mais rico se envolver as partes interessadas da 

organização, onde os voluntários são um elemento central. 

A implementação de um programa de voluntariado implica um processo moroso de 

planeamento (como vimos anteriormente) e, a partir daí, a criação das condições 

organizacionais para que seja implementado fase a fase. 

Segundo Fernandes (2016), um programa de voluntariado não é algo que surge por 

geração espontânea. É necessário possuir conhecimentos técnicos de gestão de 

voluntariado, método, liderança e consciência que sem planeamento muito dificilmente 

se implementa e orienta um bom programa de voluntariado. Um programa bem concebido 

é o resultado de um processo moroso e o gestor de voluntários precisa tomar muitas 

decisões antes de começar a integrar voluntários. 

1.3 Voluntariado Corporativo 

Usualmente, o voluntariado está associado a organizações sem fins lucrativos, mas cada 

vez mais existem empresas que têm introduzido na sua estratégia empresarial práticas de 

cariz social, nomeadamente ligadas ao voluntariado, envolvendo os seus colaboradores 

internos. O envolvimento da empresa é fundamental, para que desta forma se consiga um 

fortalecimento da relação da empresa com a comunidade. Este incentivo à prática do 

voluntariado pode ser visto como uma estratégia de desenvolvimento dos recursos 

humanos das empresas (Paço et al., 2013). 
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O Voluntariado Corporativo é uma das práticas que as empresas utilizam para demonstrar 

a sua Responsabilidade Social Corporativa através de parcerias entre as empresas e 

diversas organizações e, desta forma, é uma força que, em constante mudança, tenta 

responder às necessidades da comunidade, da empresa e dos voluntários (Allen, 2012). 

Segundo Goldberg (2001), o voluntariado corporativo é “um conjunto de ações realizadas 

por empresas para incentivar e apoiar o envolvimento dos seus funcionários em atividades 

voluntárias na comunidade”. Esta prática está progressivamente mais presente e 

desenvolvida, o que resulta na sua adoção por parte de organizações de todos os tamanhos 

e na criação de um impacto significativamente positivo nas comunidades (Goldberg, 

2001). 

Ao longo dos anos 90 do século passado, o voluntariado corporativo começou a ser 

utilizado para fortalecimento das relações entre trabalhadores e aumentar o trabalho em 

equipa (The Allen Consulting Group, 2007), dito de outro modo, como uma ferramenta 

de recursos humanos. 

É uma prática que se desenvolve, maioritariamente, a nível local (Allen, 2012) e que cria 

posições vantajosas para todos os envolvidos: sendo favorável para a comunidade, 

favorável para quem se voluntaria e ainda, favorável para a própria empresa (Santos, 

2005). 

Segundo a OIT (2011), as empresas que oferecem incentivos aos trabalhadores para 

participarem nesses programas, como a oferta de tempo livre remunerado, a atividade 

resultante viola a disposição "não remunerada" da definição recomendada de voluntariado 

e, por conseguinte, não deve ser contabilizada como trabalho voluntário. Em vez disso, 

deve ser considerada uma contribuição em espécie da empresa. Por outro lado, quando o 

incentivo assume a forma de organização de atividades voluntárias de grupo de 

trabalhadores sem que seja paga uma compensação financeira aos participantes, a 

atividade resultante pode ser considerada como trabalho voluntário. 

1.3.1 Benefícios do Voluntariado Corporativo 

Como referido, as vantagens do voluntariado empresarial não são apenas visíveis para as 

empresas. As sinergias por elas desencadeadas extravasam o espaço da empresa e das 

pessoas nela envolvidos, reflete-se na comunidade de intervenção e seus destinatários 
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finais, bem como afetam direta ou indiretamente as organizações de terceiro setor que 

operam na comunidade.  

Poderemos sistematizar alguns dos benefícios mais significativos (Santos, 2005): 

1.3.1.1 Para a pessoa voluntária: 

 Alargamento do leque de competências (por exemplo: Comunicação, trabalho em 

equipa, gestão de tempo); 

 Aumento da auto-estima, autoconfiança, motivação, iniciativa, sentimento de auto 

valor; 

 Maior alegria, tolerância e compreensão extensíveis à relação com colegas, 

clientes e família; 

 Maior integração na empresa e maior satisfação com as tarefas desenvolvidas; 

 Sentimento de pertença ao grupo e continuidade durante as mudanças 

organizacionais; 

 Oportunidade de aprendizagem e desenvolvimento profissional; 

 Construção de amizades e relações sociais no local de trabalho; 

1.3.1.2 Para a comunidade: 

 Usufruto do conhecimento e da experiência da empresa e dos seus profissionais; 

 Aumento de interação e, consequentemente, maior entendimento; 

 Permite incutir sentido de responsabilidade e integração cívicas; 

 Redução/atenuação de diversos problemas que afligem a comunidade; 

 Melhorias concretas na qualidade de vida dos beneficiados; 

 Maior tolerância à diversidade; 

 Sociedade mais saudável e solidária. 

1.3.1.3 Para a empresa: 

 Maior envolvimento e motivação dos colaboradores e orgulho para com a 

empresa; 

 Fortalecimento da sua imagem, reputação e notoriedade dos seus produtos e/ou 

serviços; 

 Construção de um ambiente familiar e trabalho de equipa entre departamentos; 

 Possibilidade de exercer uma cidadania mais ativa; 
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 Cooperação e relações mais fortificadas com stakeholders; 

 Maior capacidade para recrutar e retenção de talentos; 

 Maior coesão interna e melhoria do clima organizacional; 

 Potenciar metas de negócio e maior produtividade. 

1.4 A Economia Social 

Em Portugal, o setor da Economia Social vem consagrado na Constituição da República 

Portuguesa de 1976, através da qual não só é reconhecida a sua coexistência com o sector 

público e privado, mas também é garantida igual dignidade e proteção por parte do 

Estado. Em 2013, é criada a Lei de Bases da Economia Social (LBES) que estabelece as 

bases gerais do regime jurídico deste setor, bem como as medidas de incentivo à sua 

atividade. Assim a LBES no seu Artigo 2º define como economia social (Lei n.o 30/2013, 

de 8 de maio, Lei de Bases da Economia Social, 2013): 

“1 - Entende-se por economia social o conjunto das atividades económico-sociais, 

livremente levadas a cabo pelas entidades referidas no artigo 4.º da presente lei. 

2 - As atividades previstas no n.º 1 têm por finalidade prosseguir o interesse geral da 

sociedade, quer diretamente quer através da prossecução dos interesses dos seus 

membros, utilizadores e beneficiários, quando socialmente relevantes.” 

1.4.1 As Organizações da Economia Social 

Segundo o artigo 4.º, da Lei de Bases da Economia Social, as entidades que integram a 

Economia Social, desde que abrangidas pelo ordenamento jurídico português: 

“a) As cooperativas; 

b) As associações mutualistas; 

c) As misericórdias; 

d) As fundações; 

e) As instituições particulares de solidariedade social não abrangidas pelas alíneas 

anteriores; 
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f) As associações com fins altruísticos que atuem no âmbito cultural, recreativo, do 

desporto e do desenvolvimento local; 

g) As entidades abrangidas pelos subsectores comunitário e autogestionário, integrados 

nos termos da Constituição no sector cooperativo e social; 

h) Outras entidades dotadas de personalidade jurídica, que respeitem os princípios 

orientadores da economia social previstos no artigo 5.º da presente lei e constem da base 

de dados da economia social.” 

As entidades da Economia Social são autónomas e atuam no âmbito das suas atividades 

de acordo com os seguintes princípios orientadores, artigo 5.º, da mesma lei: 

“a) O primado das pessoas e dos objetivos sociais; 

b) A adesão e participação livre e voluntária; 

c) O controlo democrático dos respetivos órgãos pelos seus membros; 

d) A conciliação entre o interesse dos membros, utilizadores ou beneficiários e o interesse 

geral; 

e) O respeito pelos valores da solidariedade, da igualdade e da não discriminação, da 

coesão social, da justiça e da equidade, da transparência, da responsabilidade individual 

e social partilhada e da subsidiariedade; 

f) A gestão autónoma e independente das autoridades públicas e de quaisquer outras 

entidades exteriores à economia social; 

g) A afetação dos excedentes à prossecução dos fins das entidades da economia social 

de acordo com o interesse geral, sem prejuízo do respeito pela especificidade da 

distribuição dos excedentes, própria da natureza e do substrato de cada entidade da 

economia social, constitucionalmente consagrada.” 

É um setor em desenvolvimento que intervém e responde aos novos desafios societais. 

Segundo o relatório “The Economy in the European Union”, European Economic and 

social committee (2012), o maior desafio que estas organizações enfrentam é a 

atratividade enquanto empregadores. Algumas delas, localizadas em zonas 
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geograficamente isoladas, mas sobretudo pela natureza da sua função, que é 

consubstancialmente direcionada para a população mais desfavorecida e fragilizada 

economicamente e socialmente, não são opção para os trabalhadores ativos que se 

deslocam para outras zonas, procurando oportunidades em setores de atividade mais 

emergentes (Costa, 2022). 

1.4.2 A Gestão de Recursos Humanos nas Organizações da Economia Social 

Vários autores (Akingbola, 2006; Pynes, 2009; Ridder & McCandless, 2010) consideram 

que o desenvolvimento da GRH acontece nas OES, no entanto, na maioria das vezes, de 

forma informal. É confundida com a função administrativa de RH. Nestas organizações, 

o departamento de GRH ocupa-se apenas das funções de administração de pessoal. As 

práticas de GRH são desenvolvidas pela Direção e implementadas pelas diferentes 

chefias, com caráter informal. 

A GRH é fundamental para todas as organizações, no entanto, segundo Akingbola (2006), 

nas OES tem uma importância acrescida, por três razões:  

- Devido ao caráter dos serviços prestados. Os colaboradores são o ativo mais importante 

destas organizações;  

- A motivação dos colaboradores advém de fatores intrínsecos, como a crença na missão, 

e a participação na tomada de decisões.  

- Devido à necessidade de prestação de serviços, limitada pelas alterações ao nível do 

financiamento, os colaboradores tornam-se nos parceiros mais importantes na 

concretização da estratégia destas organizações (Akingbola, 2006).  

Akingbola (2006) considera que outra dificuldade das OES, é o problema de gestão, que 

implica a incorporação das práticas de GRH de modo a reforçar o conhecimento dos 

colaboradores, as competências, para que possam contribuir para a satisfação dos 

objetivos das organizações. 

Estudos empíricos demonstram que há um grande comprometimento dos trabalhadores 

com a causa da organização e, por isso, muitas vezes a motivação pode advir de fatores 

não monetários (Ridder e McCandless, 2010). 
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Segundo Parente (2014), um aspeto a sustentar a importância dos RH nas OES é o desafio 

de sustentabilidade económica. As OES estão frequentemente sujeitas a financiamentos 

externos que assentam em critérios de elegibilidade complexos, o que acentua a 

vulnerabilidade destas organizações face aos preceitos de autossustentabilidade. Neste 

sentido, um alicerce estrutural para um funcionamento sustentado das OES é atraírem 

profissionais altamente qualificados, capazes de gerir processos de captação de recursos 

e de prestação de contas económicas, sociais e ambientais, o que nem sempre é uma 

prerrogativa fácil, pelas próprias limitações remuneratórias ou de progressão na carreira. 

São vários os estudos que têm reforçado a ideia de identificação dos trabalhadores por 

fatores emocionais, como fonte geradora de motivação que tende a compensar salários 

mais baixos (Alatrista & Arrowsmith, 2004; Gmur, 2010; Hély, 2009). 

Esta tendência de motivação intrínseca levanta desafios singulares às OES. Por um lado, 

estes trabalhadores à partida poderão estar mais vulneráveis à insatisfação laboral, pois 

apenas podem contar com fatores motivacionais intrínsecos. Ora em outros trabalhos 

destacou-se “que os trabalhadores do Terceiro Setor estão particularmente satisfeitos com 

a dimensão intrínseca do trabalho […], distinguindo- se dos do setor privado e público, 

pela positiva, na variedade de tarefas realizadas, na possibilidade de aprendizagem de 

conhecimentos e na participação nas decisões […]. Este envolvimento não esconde, 

porém, o descontentamento que se regista na dimensão extrínseca do trabalho, 

particularmente no domínio da progressão na carreira, da possibilidade de frequência de 

formação e da remuneração” (Parente, 2011, p.376). 

 

 

  



 

19 

 

CAPÍTULO II –METODOLOGIA DE PROJETO 
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2.1 Metodologia de projeto 

Seguimos, neste trabalho, a metodologia de projeto. Com efeito, pretende-se elaborar um 

projeto de intervenção, no sentido, de encontrar e ajudar a percorrer caminhos que vão no 

sentido do bem-estar das pessoas e da sociedade. Um projeto de intervenção tem, como 

princípios fundamentais o despertar da participação ativa, de modo a envolver as pessoas 

da organização em questão na elaboração do projeto, e assim contribuir para a resolução 

de problemas existentes. 

Procura-se, valorizar as necessidades, preocupações e assuntos levantados pelos diversos 

atores e grupos de interesse, adotando uma abordagem participativa que procura envolver 

diferentes atores. 

O projeto é assim um plano de trabalho que se organiza fundamentalmente para 

resolver/estudar um problema e que preocupa os intervenientes que o irão realizar. Desta 

forma, o trabalho de projeto é uma metodologia, isto é: um conjunto de técnicas e 

procedimentos utilizados para estudar qualquer aspeto da realidade social, que permite 

prever, orientar e preparar o caminho que os intervenientes irão fazer ao longo da 

realização do projeto (Leite et al., 2001), centrando-se na investigação, análise e resolução 

de problemas. 

Esta metodologia envolve sempre trabalho em grupo, pois pressupõe a implicação de 

todos os intervenientes e da população em que se centra o projeto, uma vez que o planear 

e o implementar as ações envolve já a colaboração tanto dos investigadores como da 

população abrangida pelo projeto (Leite et al., 2001). 

O trabalho de projeto tem como objetivo central a análise e a resolução de problemas em 

equipa, através de diversas técnicas que permitem a recolha, obtenção e análise de 

informação. Esta metodologia determina assim as ações a serem adotadas, quando e como 

devem ser implementadas, respondendo à questão “o que fazer e como fazer”. Contudo 

não é um processo estanque, pois é uma metodologia dinâmica e adaptável a cada 

contexto clínico, podendo ser redefinida sempre que necessário. Permite, 

simultaneamente, uma maior compreensão da realidade e uma maior eficácia dos meios 

e das técnicas de intervenção (Guerra, 2006). 

Segundo Guerra (2006), a metodologia de projeto divide-se em seis etapas: 
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1. Identificação dos problemas e diagnóstico de situação;  

2. Definição de objetivos;  

3. Seleção de estratégias e programação das atividades;  

4. Execução do projeto;  

5. Avaliação do trabalho; 

6. Divulgação ou disseminação dos resultados. 

Este processo baseia-se na tentativa de intervenção, estabelecendo assim uma dinâmica 

entre a teoria e a prática em que o investigador interfere no próprio campo da 

investigação, estando diretamente ligado às consequências da sua ação e intervenção. Está 

assim presente a aplicação dos conhecimentos teóricos à realidade concreta. 

O presente projeto, por se tratar de um procedimento inexistente, assume um caráter 

exploratório. O estudo de natureza exploratória configura-se como a abordagem mais 

indicada para investigar campos ou aspetos menos explorados relativamente a um 

determinado problema, situação ou tópico. Nesse sentido, o método exploratório visa, 

primordialmente, aprofundar a compreensão de diversos aspetos alusivos ao tema em 

análise. 

2.2 Problema e Objetivos da Investigação 

Os profissionais das Organizações da Economia Social, que têm funções de cuidado 

direto, são muitas vezes conselheiros encontrando-se sujeitos a situações conflituosas, 

dadas as próprias características dos seus clientes, o que pode levar á sua frustração, 

tristeza, desânimo e até mesmo á afetação da sua saúde e bem-estar (Kosny e MacEachen, 

2009), pelo que a sua permanente motivação seja crucial para o sucesso do seu trabalho. 

Os sentimentos transmitidos pelo “cuidador”, têm uma forte influência no “cuidado” 

prestado e na perceção de quem o recebe. Consequentemente, os serviços prestados 

envolvem um grande comprometimento emocional com a organização e, pela sua 

natureza, podem levar à exaustação emocional dos colaboradores. 

Este projeto, surge como uma possível estratégia de motivação dos Recursos Humanos 

assalariados das Organizações da Economia Social, procurando incentivar e apoiar o 

envolvimento dos seus colaboradores em ações que visam ajudar a comunidade onde 
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estão inseridos, com o objetivo de aumentar o bem-estar e a saúde, bem como, mantê-los 

identificados com a missão da instituição. 

O principal objetivo deste projeto é a elaboração de um procedimento para a conceção e 

implementação de Voluntariado Externo nas Organizações da Economia Social.  

Este objetivo consubstancia-se nos seguintes objetivos específicos (OE): 

OE_1: 

Conhecer outras práticas de Voluntariado; 

OE_2: 

Pilotar uma ação de Voluntariado Externo; 

OE_3: 

Conceber ferramentas necessárias para a implementação do projeto nas 

Organizações da Economia Social; 

OE_4: 

Criar uma plataforma digital com os passos detalhados, para implementar um 

programa de Voluntariado Externo. 

2.3 Técnicas de recolha de dados 

Como estratégia de recolha de dados utilizaremos tanto dados primários como 

secundários. Desta forma, e de acordo com o momento e objetivo a alcançar com a recolha 

de dados, lançar-se-á mão das técnicas de análise documental, entrevistas e da 

participação observação.  

Análise 

Documental 
Entidade Objetivo Fonte Data 

1 

Santa Casa da 

Misericórdia 

de Espinho 

Caraterização 

dos recursos 

humanos 

Software 

Interno de RH 
24.05.2022 
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2 NA 
Legislação do 

voluntariado 

Diário da 

República 
29.09.2022 

Quadro 1 | Ficha técnico-metodológica: Análise Documental 

Fonte: Elaboração própria 

A participação observação, enquanto técnica utilizada em investigação, há que realçar 

que os seus objetivos vão muito além da pormenorizada descrição dos componentes de 

uma situação, permitindo a identificação do sentido, a orientação e a dinâmica de cada 

momento (Spradley, 1980). 

Observação 

Direta 
Formato Objetivo Fonte Data 

1 Online Benchmarking 

 Câmara Municipal de 

Matosinhos; 

 Grupo EDP; 

 Pista Mágica; 

 Santa Casa da 

Misericórdia de Espinho 

23.11.2022 

2 Presencial Benchmarking GRACE 10.01.2023 

3 Presencial Benchmarking GRACE 27.03.2023 

Quadro 2 | Ficha técnico-metodológica: Observação Direta 

Fonte: Elaboração própria 

Entrevista Formato Objetivo Fonte Data 

1 Presencial 
Perceber a abertura da 

entidade a este projeto 

Santa Casa da 

Misericórdia de 

Espinho (SCME) 

30.09.2022 

2 Online 

Relevância do tema e 

identificação de 

entidades da Economia 

Social com esta prática 

implementada 

Pista Mágica 28.10.2022 

3 Presencial Benchmarking EDP 27.03.2023 
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4 Presencial 

Aferir recetividade e 

interesse dos 

voluntários 

Equipa de 

profissionais-

voluntários da 

SCME 

17.04.2023 

5 Presencial 
Levantamento de 

necessidades 
CPCJ de Espinho 26.04.2023 

6 Presencial 
Levantamento de 

necessidades 

Junta de Freguesia 

de Anta de Guetim 
01.06.2023 

7 Presencial 
Levantamento de 

necessidades 

Escola Básica e 

Secundária 

Domingos Capela 

02.06.2023 

8 Online 
Validação da 

plataforma  
EDP 25.10.2023 

9 Online 
Validação da 

plataforma 
Pista Mágica 30.10.2023 

Quadro 3 | Ficha técnico-metodológica: Entrevistas 

Fonte: Elaboração própria 
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CAPÍTULO III – CONCEÇÃO DO PROJETO 
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3.1 Ponto de partida 

Nesta parte iremos abordar o voluntariado no qual designamos como Voluntariado 

Externo, caracterizado por um conjunto de ações promovidas pela Organização da 

Economia Social empregadora com o objetivo de incentivar e envolver os seus 

colaboradores em ações de voluntariado desenvolvidas em organizações externas à 

organização promotora.  

A Economia Social tem sido recetora de programas de voluntariado, mas e porque não 

ser também a promotora desses programas? Este conceito surge para transformar esta 

lógica das entidades da Economia Social não serem apenas beneficiárias dos programas 

de voluntariado desenvolvidos por entidades privadas e/ou públicas, mas elas próprias as 

promotoras e que possam conjugar o trabalho na comunidade com a motivação dos 

trabalhadores. 

O que existe de voluntariado pensado e realizado para os Recursos Humanos internos, e 

que está sistematizado como tal é o voluntariado corporativo. No entanto, este conceito 

de voluntariado corporativo não se encaixa nas entidades de outros setores, 

nomeadamente o público e o da Economia Social. 

3.2 Análise empírica  

Nesta análise, fizemos várias entrevistas exploratórias, abertas, no sentido de perceber a 

relevância do tema nas Organizações da Economia Social e se seria uma prática já 

utilizada nessas entidades. 

Fizemos, também, um Benchmarking, no sentido de explorar de que forma, as entidades 

públicas e/ou privadas desenvolvem e gerem programas de voluntariado para os seus 

Recursos Humanos assalariados.  

Finalizamos com a validação da plataforma digital desenvolvida, de duas informadoras 

privilegiadas, que acompanharam o projeto desde o início.
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Ficha técnico-metodológica - Análise Empírica: 

Data Objetivo 
Técnica de 

recolha 
Instrumento Formato Fonte 

30.09.22 
Perceber a abertura da entidade a este 

piloto 

Entrevista 

Exploratória 

Guião 1 –  – Guiões das 

entrevistas exploratórias 
Presencial SCME 

28.10.22 

Relevância do tema e identificação de 

entidades da Economia Social com 

esta prática implementada 

Entrevista 

Exploratória 

Guião 2 -  – Guiões das 

entrevistas exploratórias 
Online Pista Mágica 

23.11.22 Benchmarking 
Observação 

Direta 

Seminário: “O “voluntariado 

externo”: uma estratégia viável 

para o setor da Economia Social?” 

Online 

 C. M. de Matosinhos; 

 Grupo EDP; 

 Pista Mágica; 

 SCME; 

10.01.23 Benchmarking 
Observação 

Direta 

Reunião do Cluster Voluntariado 

e Cidadania 
Presencial 

GRACE – Empresas 

Responsáveis 

27.03.23 Benchmarking 
Entrevista 

Exploratória 

Guião 3 -  – Guiões das 

entrevistas exploratórias 
Presencial Grupo EDP 

27.03.23 Benchmarking 
Observação 

Direta 

Reunião do Cluster Voluntariado 

e Cidadania 
Presencial 

GRACE – Empresas 

Responsáveis 

25.10.23 Validação da plataforma digital Entrevista 
Guião 4 -  – Guiões das 

entrevistas exploratórias 
Online Grupo EDP 

30.10.23 Validação da plataforma digital Entrevista 
Guião 4 -  – Guiões das 

entrevistas exploratórias 
Online Pista Mágica 

Quadro 4 | Ficha técnico-metodológica: Análise Empírica 

Fonte: Elaboração própria 
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3.2.1 Análise de boas práticas 

3.2.1.1 Voluntariado Autárquico - O caso da Câmara Municipal de Matosinhos 

O Voluntariado Autárquico em Portugal, conhecido até ao momento, situa-se no 

Município de Matosinhos com o Projeto V.E.M. – Voluntariado Em Portugal. 

O V.E.M. – Voluntariado Em Matosinhos tem vindo a ser, ao longo dos seus 13 anos de 

existência, um agente dinamizador de sinergias que envolve os/as voluntários/as, as 

instituições locais e o setor empresarial, em prol de causas e desafios que implicam a 

cooperação e complementaridade dos diferentes serviços em benefício da comunidade 

matosinhense. 

Neste sentido o VEM e a Divisão dos Recursos Humanos da Câmara Municipal de 

Matosinhos implementaram uma bolsa de voluntariado autárquico, com o intuito de 

fomentar a mobilização de forças e a sensibilização dos próprios colaboradores para uma 

cidadania mais ativa, em ações de voluntariado. 

Esta iniciativa foi criada no ano de 2019, desempenhando um plano em que cada 

profissional poderá usufruir de 7 horas laborais por ano, para a prática de voluntariado da 

bolsa local. Os benefícios elencados pela Coordenadora do Voluntariado em Matosinhos 

são o bem-estar das equipas e a partilha entre diferentes departamentos, por serem uma 

autarquia com mais de 2000 profissionais. A organização das atividades de voluntariado 

é realizada com base nas necessidades da comunidade e nos gostos dos profissionais. 

Objetivos do voluntariado autárquico: 

- Proporcionar aos funcionários experiências enriquecedoras em domínios de intervenção 

diferentes das suas áreas laborais; 

- Reforçar atitudes solidárias dentro da autarquia em prol da comunidade; 

- Proporcionar aos funcionários um maior conhecimento da comunidade; 

- Fomentar o trabalho em equipa, os afetos e o espírito de união no local de trabalho; 

- Potenciar as capacidades e competências socias dos funcionários; 

- Fomentar a responsabilidade social na Câmara Municipal de Matosinhos. 
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Regras de participação: 

- A autarquia concede uma bolsa anual de 7 horas, que cada funcionário/a gere em 

articulação com a chefia. Pode gastar as 7h num só dia ou dividi-las (de forma a que o 

bom funcionamento do serviço não seja prejudicado); 

- A Recolha de propostas de ações será efetuada junto dos parceiros como: Empresas 

Municipais (MatosinhosHabit e Matosinhos Sport); Divisão de Serviços Ambientais; 

Proteção Civil; Juntas de Freguesia; entre outros serviços que se tornem pertinentes e que 

cumpram os critérios inerentes à essência da Bolsa de Voluntariado Autárquico (A ação 

deverá ser durante a semana e a favor da comunidade); 

- Os Recursos Humanos procedem à divulgação e captação de voluntários/as, junto dos/as 

colaboradoras/as, assim como à dispensa das horas durante as quais o/a funcionário/a irá 

fazer voluntariado; 

- O/a colaborador/a preenche a ficha de inscrição e entrega; 

- A seleção dos candidatos será por ordem de chegada das inscrições, e de acordo com os 

interesses de cada voluntário/a (será oferecida mais do que uma ação para o/a voluntário/a 

escolher); 

- Em cada ação serão acauteladas pelo, VEM e entidade parceira o material necessário 

para a sua realização; 

- A oferta de perfis de voluntariado poderá, no imediato, não ser suficiente para dar 

resposta a todos os/as colaboradores/as inscritos. Os que ficarem em lista de espera, serão 

priorizados na ação seguinte; 

- Após a ação, o registo de presenças e a autoavaliação serão entregues nos Recursos 

Humanos da Câmara Municipal de Matosinhos. 

3.2.1.2 Voluntariado Corporativo – GRACE 

É uma Associação dotada de utilidade pública, que tem como principal objetivo a 

promoção da responsabilidade e da sustentabilidade das organizações e o fortalecimento 

de um movimento global de empresas responsáveis, comprometidas com os princípios da 

sustentabilidade nas suas diversas dimensões e com o exercício de uma cidadania 
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empresarial ativa. A convite da Coordenadora do Programa de Voluntariado da EDP e 

membro da Direção do GRACE, Marta Bastos dos Santos, presenciamos duas reuniões 

do cluster de Cidadania e Voluntariado do GRACE, constituído por 29 empresas 

associadas. 

3.2.1.3 Voluntariado Corporativo – Grupo EDP  

A EDP, com um programa de voluntariado robusto, de mais de 10 anos, reconhece o 

Voluntariado Corporativo como uma mais valia para os seus profissionais e disponibiliza 

o equivalente a seis dias laborais por ano para a prática do voluntariado. A comunicação, 

sempre muito complexa em todos os setores, é realizada através dos seus embaixadores, 

dispersos em Portugal, para ajudarem a compreender as reais necessidades da 

comunidade, principalmente as mais isoladas. Como reconhecimento aos voluntários, 

desenvolvem um relatório do impacto das ações de voluntariado, com testemunhos e uma 

carga mais visual que as pessoas se identificam, enviam um certificado específico 

assinado pela Coordenadora do Programa de Voluntariado ou pela Administradora com 

o Pelouro do Voluntariado, e tiveram o primeiro evento de prémios para os voluntários 

no início do ano 2023.  

A convite da Coordenadora do Programa de Voluntariado da EDP, Marta Bastos dos 

Santos, realizamos a visita às instalações da EDP e o acompanhamento à mesma, durante 

uma manhã de trabalho. Podemos assistir de perto ao trabalho realizado neste âmbito do 

voluntariado corporativo, ouvir alguns dos desafios de coordenar este tipo de programas 

e testemunhar a entrega e entusiasmo depositado em novos projetos com objetivo de 

proporcionar uma evolução, não só aos profissionais do grupo, mas também às entidades 

da economia social. 

3.2.1.4 VolunTalento – Pista Mágica  

A Pista Mágica acredita que a inclusão é essencial para construir uma sociedade mais 

justa e igualitária, onde todas as pessoas possam participar plenamente e contribuir com 

suas habilidades únicas. 

A Iniciativa de Inovação e Empreendedorismo Social (IIES) VolunTalento é um projeto-

piloto que visa combater a exclusão das pessoas com deficiência nas comunidades onde 

habitam, tendo como população-alvo pessoas maiores de 18 anos com deficiência leve a 
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moderada, que são excluídos da sua comunidade, nomeadamente no Município de Vila 

Nova de Gaia, a partir do Centro de Inclusão de Gaia, através de atividades de integração 

dos beneficiários em iniciativas de voluntariado e de empoderamento das pessoas 

voluntárias.  

3.3 Análise normativa 

Esta análise normativa pressupõe a consulta da legislação em vigor para o Voluntariado. 

Neste sentido, fizemos a análise documental de vários documentos legislativos, para 

garantir o enquadramento legal das ações de voluntariado e ser a base de todas as decisões 

deste projeto. 

Ficha técnico-metodológica – análise normativa:  

Técnica de 

recolha 
Objetivo 

Documento 

legislativo 
Publicação 

Análise 

documental 

Legislação base do 

voluntariado 

Lei n.º 71/98 
Diário da República n.º 

254/1998 

Decreto-Lei n.º 

389/99 

Diário da República n.º 

229/1999 

Decreto-Lei n.º 

39/2017 

Diário da República, 1.ª 

série — N.º 67 — 4 de 

abril de 2017 

Cartão de 

identificação do 

voluntário 

Decreto-Lei n.º 

176/2005 

Diário da República n.º 

205/2005 

Portaria n.º 

87/2006 

Diário da República n.º 

17/2006 

Institui o seguro social 

voluntário no âmbito 

da Segurança Social 

Decreto-Lei n.º 

40/89 

Diário da República n.º 

27/1989 

Quadro 5 | Ficha técnico-metodológica: Análise Normativa 

Fonte: Elaboração própria 

 

 

 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/71-1998-223016
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/71-1998-223016
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1999/09/229a00/66946698.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1999/09/229a00/66946698.pdf
https://www.portugalvoluntario.pt/cs2i/docs/Decreto-lei-39-2017.pdf
https://www.portugalvoluntario.pt/cs2i/docs/Decreto-lei-39-2017.pdf
https://www.portugalvoluntario.pt/cs2i/docs/Decreto-lei-39-2017.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/176-2005-595121
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/176-2005-595121
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2006/01/017b00/05520552.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2006/01/017b00/05520552.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/40-1989-610416
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/40-1989-610416
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3.4 Resultados 

É possível inferir que todo este diagnóstico desempenhou um papel crucial na 

demonstração da relevância deste projeto no contexto da Economia Social e na orientação 

das decisões subsequentes relacionadas ao desenvolvimento do mesmo.  

A análise empírica, por sua vez, teve como finalidade corroborar empiricamente, as 

vantagens associadas ao voluntariado corporativo, bem como a forte aposta por parte das 

empresas neste tipo de programas, evidenciando, dessa forma, o compromisso com o 

desenvolvimento e bem-estar dos seus colaboradores. Este processo de análise empírica 

contribui, também, significativamente para a compreensão das medidas e precauções 

necessárias a serem consideradas nas etapas seguintes.  

A análise normativa, garantiu um papel fundamental ao assegurar a conformidade do 

voluntariado externo com a legislação vigente em Portugal. Além disso, exerceu um 

impacto significativo no contexto jurídico do projeto, servindo de suporte para a criação 

das ferramentas necessárias para a sua implementação. 

O abrangente processo de diagnóstico, conduziu-nos ao planeamento de um estudo piloto, 

com o propósito de fornecer uma abordagem experimental, incluindo as diversas fases e 

as diretrizes cruciais a serem consideradas. 
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CAPÍTULO IV – PLANEAMENTO DO PROJETO 
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4 Piloto 

A seleção da organização recetora deste piloto, baseou-se na posição destacada como uma 

das principais entidades empregadoras no município de Espinho. O processo de 

envolvimento com a organização teve início no mês de setembro de 2022, com a primeira 

abordagem ao tema realizada à Diretora Geral da Santa Casa da Misericórdia de Espinho. 

A proposta foi recebida com grande recetividade por parte da mesma, que se mostrou 

entusiasmada e disponível para o que fosse necessário. 

4.1 Caracterização da Organização 

Com base nos estatutos, a Irmandade da Santa Casa da Misericórdia de Espinho, também 

abreviadamente denominada de Misericórdia de Espinho instituída no ano de 1937, é uma 

associação de fiéis, com personalidade jurídica canónica, cujo fim é a prática das Catorze 

Obras de Misericórdia, tanto corporais como espirituais, visado o serviço e apoio com 

solidariedade a todos os que precisam, bem como a realização de atos de culto católico, 

de harmonia com o seu espírito tradicional, informado pelos princípios do humanismo e 

da doutrina e moral cristãs. 

Tem reconhecida a sua personalidade jurídica civil, com estatuto de Instituição Particular 

de Solidariedade Social, pelo que é considerada uma entidade da economia social, nos 

termos da respetiva Lei de Bases, e natureza de Pessoa Coletiva de Utilidade Pública. 

A Misericórdia de Espinho, constituída por tempo indeterminado, tem a sua sede e exerce 

a sua ação no município de Espinho. 

4.1.1 Visão, Missão e Valores 

Com base nos princípios da fé católica que norteiam a atuação da Santa Casa da 

Misericórdia de Espinho, a mesma anseia por uma sociedade em contínua evolução, 

alicerçada nos valores da solidariedade e fraternidade, onde se cultive a alegria e a justiça, 

e se extinga a solidão e o sofrimento existentes no seu seio. 

Tem como Missão, contribuir para a melhoria das condições de vida da sua população, 

trabalhando integradamente na Comunidade, criando e desenvolvendo serviços nas áreas 

social e da saúde adequados às necessidades das pessoas, promovendo a solidariedade, a 

qualidade de vida e a dignidade humana. 
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Rege-se pelos seguintes valores: 

Orientação para o cliente 
Superar as expetativas dos utentes através da prestação de 

serviços de valor acrescentado; 

Sustentabilidade 

Favorecer o desenvolvimento sustentado da organização 

baseada numa conduta transparente, social e eticamente 

responsável; 

Confiança 

Pautar a prestação do serviço da Instituição com 

compromisso, com a verdade e transparência na prática das 

suas ações; 

Ética 

A conduta humana de cada colaborador é regida pelos 

princípios do Código de Ética e pelas linhas orientadoras 

de boas práticas baseadas no rigor, confidencialidade, 

privacidade e integridade; 

Equidade 

Promover a todos a igualdade no acesso aos cuidados 

independentemente da condição social, económica ou 

religiosa; 

Qualidade e Eficiência 
Apostar na qualidade dos serviços prestados sem descurar 

a eficiência e a sustentabilidade económica. 

Tabela 2 | Valores da Santa Casa da Misericórdia de Espinho 

Fonte: Elaboração própria, com base no site institucional da SCME 

4.1.2 Atividades de Intervenção Social 

Para concretização do seu fim, a Misericórdia de Espinho desenvolve atividades de 

intervenção social, dentro de quatro grandes áreas, designadamente: 

 Saúde: Clínica de Obstetrícia e Ginecologia de Espinho (COGE) 

Sénior: 

Estrutura Residencial para pessoas idosas (ERPI) 

Centro de Dia 
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Serviço de Apoio Domiciliário (SAD) 

Unidade Residencial Sénior (URS) 

Cuidar 24 

Infância: 

Creche 

Pré-escolar 

Apoio à comunidade: 

Plano de Emergência Alimentar 

Programa Incorpora 

Tabela 3 | Atividades de Intervenção Social da Santa Casa da Misericórdia de Espinho 

Fonte: Elaboração própria, com base no site institucional da SCME 

4.1.3 Recursos Humanos 

Em termos de recursos humanos, foi solicitado à administrativa da Santa Casa da 

Misericórdia de Espinho afeta aos mesmos, documentação interna, extraída do programa 

de RH, com os seguintes dados dos colaboradores: sexo, data de nascimento, data de 

admissão, tipo de contrato, habilitações e setor a que está inserido. 

Para responder às necessidades das pessoas e assegurar o funcionamento dos serviços a 

SCME tem uma equipa de 212 profissionais, dentro dos quais, 2 são estágios profissionais 

e 4 são medidas CEI/CEI +. 

A maior parte dos profissionais são do sexo feminino, com idades compreendidas entre 

os 41 e os 50 anos e com o 3º ciclo como habilitação literária mais comum.  

 

Gráfico 1 | Sexo dos profissionais da SCME 

189

89%
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11%

Sexo
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Fonte: Elaboração própria, com base em documentação interna cedida pela SCME 

 

 

Gráfico 2 | Idades dos profissionais da SCME 

Fonte: Elaboração própria, com base em documentação interna cedida pela SCME 

 

 

Gráfico 3 | Habilitações dos profissionais da SCME 

Fonte: Elaboração própria, com base em documentação interna cedida pela SCME 

 

Relativamente ao tipo de contrato mais utilizado pela SCME, é o contrato sem termo, 

com 173 trabalhadores. Inclui também 42 profissionais com menos de um ano de casa, e 

40 profissionais com 21 a 25 anos de casa. 
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Gráfico 4 | Tipo de contrato da SCME 

Fonte: Elaboração própria, com base em documentação interna cedida pela SCME 

 

 

Gráfico 5 | Antiguidade dos profissionais da SCME 

Fonte: Elaboração própria, com base em documentação interna cedida pela SCME 

Neste estudo, a nossa amostra é apenas os profissionais afetos á área sénior, incluindo a 

estrutura residencial para pessoas idosas, lavandaria e cozinha (estrutura Lar). Nesta 

conjuntura são 142 profissionais incorporado, 1 estágio profissional e 2 medidas CEI. 

Grande parte dos profissionais são do género feminino, com idades compreendidas entre 

os 41 e os 50 anos e com o 3º ciclo como habilitação literária mais comum. 
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Gráfico 6 | Sexo dos profissionais da SCME da amostra analisada 

Fonte: Elaboração própria, com base em documentação interna cedida pela SCME 
 

 

Gráfico 7 | Idades dos profissionais da SCME da amostra analisada 

Fonte: Elaboração própria, com base em documentação interna cedida pela SCME 
 

 

Gráfico 8 | Habilitações dos profissionais da SCME da amostra analisada 

Fonte: Elaboração própria, com base em documentação interna cedida pela SCME 
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No que diz respeito ao tipo de contrato, este não varia da amostra em geral. Mantendo-se 

o contrato sem termo. Detém 28 profissionais com menos de um ano de casa, e 25 

profissionais com 16 a 20 anos de casa. 

 

Gráfico 9 | Tipo de contrato da SCME da amostra analisada 

Fonte: Elaboração própria, com base em documentação interna cedida pela SCME 

 

 

Gráfico 10 | Antiguidade dos profissionais da SCME da amostra analisada 

Fonte: Elaboração própria, com base em documentação interna cedida pela SCME 

4.2 Estudo piloto 

Todo o diagnóstico realizado no capítulo anterior, teve influência nas escolhas tomadas 
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I. Introdução do projeto na 
entidade

II. Levantamento de 
necessidades da comunidade

III. Preparação das Ações 

IV. Ações Piloto

Figura 1 | Fases do processo Piloto 

Fonte: Elaboração própria 

mesma equipa e serem os próprios a decidirem o tipo de ação de voluntariado externo a 

realizar. Para isso, dividimos o processo em quatro fases: 

 

 

 

 

 

 

  

I. Introdução do projeto na entidade 

Como estratégia para abordar os profissionais da SCME, adotamos o seguinte processo: 

 

Figura 2 | Fases do processo de identificação do grupo a participar na ação piloto 

Fonte: Elaboração própria 

 1. Identificação de  pessoas  

A seleção de pessoas para a constituição de uma equipa de voluntários para fazerem parte 

deste projeto piloto, foi realizada com base em perfis diversificados, tendo em conta 

diferentes funções e hierarquias. 

O convite às 15 pessoas, cujas categorias profissionais se encontram identificadas na 

tabela abaixo, foi feito individualmente e sempre com a preocupação de ser uma conversa 

informal num espaço diferente ao local de trabalho de cada profissional. 

1. Identificação de 
pessoas interessadas 

em fazer parte da 
equipa piloto

2. Apresentar o 
projeto à equipa

3. Co-construção da 
ação piloto
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Convidados Presentes 

Equipa técnica (4) 

1. Diretora Geral (1) 

2. Diretora técnica (1) 

Diretora técnica (0) 

3. Animador Sociocultural (1) 

Ajudante de lar e Centro de dia (4) 

4. Setor Memória (1)  

5. Setor Mestre (1) 

6. Centro de Dia (1) 

7. Serviço de Apoio Domiciliário (1) 

Informática (1) 8. Engenheiro Informático (1) 

Manutenção (1)     9. Responsável da manutenção (1) 

Enfermagem (2)                                                         
Enfermeira chefe (0) 

10. Enfermeira (1) 

Lavandaria | Serviços gerais (2) 
Chefe da lavandaria (0) 

11. Chefe dos serviços Gerais (1) 

Financeiro (1) Chefe dos serviços administrativos (0) 

15 elementos (100%) 11 elementos (73,33%) 

Tabela 4 | Constituição da equipa para o projeto piloto 

Fonte: Elaboração própria 

 2. Apresentar o projeto à equipa 

A apresentação do projeto começou quando fizemos o convite a todas as pessoas 

identicadas no ponto anterior.  

3. Co-construção da ação piloto 

A co-construção da ação piloto foi realizada no dia 17/04/2023 nas instalações da Santa 

Casa da Misericórdia de Espinho. Contou com a presença de 11 profissionais, 

identificados na tabela 1 e teve a duração de 1 hora e 30 minutos. 

A ação de mobilização dividiu-se em dois momentos: 
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- No primeiro momento introduziu-se a origem do projeto a ser desenvolvido, conceitos 

como o voluntariado, o voluntariado corporativo, os benefícios da prática de voluntariado, 

a planificação dos passos seguintes do projeto e foi dado a conhecer o que seria esperado 

da equipa.  

- A segunda parte desta ação de mobilização foi o desenvolvimento de um brainstorming 

com os objetivos: levantamento das áreas de atuação com maior interesse e definir a área 

de atuação para a ação piloto.  

Os resultados do brainstorming foram os seguintes: 

 

Gráfico 11 | Áreas de atuação, escolhidas pelos voluntários na sessão de brainstorming 

Fonte: Elaboração própria 

  

 

Gráfico 12 | Público-alvo, escolhido pelos voluntários na sessão de brainstorming 

Fonte: Elaboração própria 
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Gráfico 13 | Sugestões de atuação dos voluntários, na sessão de brainstorming 

Fonte: Elaboração própria  

Através destes resultados podemos identificar que os profissionais presentes na sessão, 

preferem a área do desporto e em seguida a área social. Como público-alvo da ação, 

elegeram maioritariamente a população de crianças e jovens.  

Quando solicitados com sugestões de atuação que os motivaria a participar, mantiveram 

o interesse na população de crianças e jovens, sendo que as duas sugestões dadas com 

mais frequência foram: levar crianças a passear e a recolha de brinquedos. 
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No final da sessão foi entregue a todos os voluntários um caderno (Apêndice IV – Bloco 

de ideias, para auxiliar a sessão Brainstorming) com o objetivo de serem pessoas mais 

atentas à realidade à sua volta e quando identificarem um problema que poderá ser 

resolvido através do voluntariado, escreverem no livro e, posteriormente, partilharem em 

grupo de forma a mobilizar mais pessoas para a resolução do problema identificado.  

II. Levantamento de necessidades da comunidade  

Para uma análise de mercado foi realizada uma pesquisa à rede social de Espinho, no site 

institucional da Câmara de Espinho, e identificou-se instituições aderentes ao Conselho 

Local de Ação Social (CLAS) distintas entre si na área de intervenção, que demonstram 

um papel ativo na comunidade do concelho e com relevância para a cidade. 

Também no site institucional da Câmara de Espinho, podemos ter acesso a dois 

documentos importantes, o Plano de Desenvolvimento Social e o Diagnóstico Social do 

Concelho, no entanto ambos estão desatualizados, com as datas de 2013-2016 e 2013, 

respetivamente. 

Por este motivo, decidimos ir para o terreno e entrar em contacto com as entidades abaixo 

identificadas. Num primeiro momento, o contacto foi efetuado através de chamada 

telefónica, com o objetivo de agendar reunião presencial com as instituições interessadas 

em conhecer melhor o projeto. 

Data Entidade Área de intervenção Cargo 

21/03/2023 Pedalar sem idade Porto Idosos Presidente 

26/04/2023 

Associação de 

Desenvolvimento do 

Concelho de Espinho - 

ADCE 

Acompanhamento 

Psicossocial, 

Intervenção 

Comunitária, 

Toxicodependências 

Diretora Geral 

26/04/2023 CPCJ de Espinho 
Proteção de Crianças e 

Jovens 
Presidente 

04/05/2023 

Federação Concelhia das 

Associações de Pais de 

Espinho (FCAPE) 

Educação Presidente 
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01/06/2023 
Junta de Freguesia de Anta 

de Guetim 
Serviço Público Presidente 

02/06/2023 
Escola Básica e Secundária 

Domingos Capela 
Educação Coordenadora 

Quadro 6 | Levantamento de necessidades da comunidade 

Fonte: Elaboração própria, com base nos sites institucionais de cada Entidade 

Contactamos a Pedalar sem idade Porto, mesmo sendo uma instituição fora do concelho 

de Espinho, por acreditarmos que seria um projeto interessante para a população idosa da 

região. No entanto, por falta de investimento do município, no projeto já apresentado à 

Câmara, não foi possível avançar com esta parceria. 

A escolha das restantes entidades, provém da motivação da maioria dos profissionais-

voluntários da Santa Casa da Misericórdia de Espinho, adiante designada por SCME, 

através dos resultados do brainstorming realizado no momento de co-construção da ação 

piloto. Todas têm em comum as crianças e jovens como público-alvo. 

Após estabelecido o contacto telefónico com todas as entidades mencionadas no quadro 

1, nem todas se mostraram disponíveis para estabelecer uma colaboração, destacando, a 

título exemplificativo,  a ADCE e a FCAPE. Contudo, outras entidades demonstraram 

uma notável recetividade e contribuíram ativamente para o desenvolvimento deste piloto.  

Por referência e intermédio da CPCJ de Espinho, conseguimos estabelecer contacto com 

a Escola Básica e Secundária Domingos Capela, que passou a ser a entidade beneficiária 

da ação de voluntariado externo.  

Durante a visita realizada à referida instituição de ensino, deparamo-nos com um 

contentor deteriorado, com as janelas partidas e acumulação considerável de resíduos. 

Diante este cenário, deliberamos que se tornava imperativo intervir neste espaço e visar 

a conversão num ambiente agradável de recreação destinado aos estudantes. Tal 

intervenção, pautou pela ativa colaboração dos alunos e pela utilização de materiais 

reciclados, com o propósito de fomentar a prática da reciclagem. 

III. Preparação das Ações Piloto 



 

47 

 

A ação de voluntariado externo programada para ser realizada na instituição de ensino, 

necessitou de ser segmentada em três fases distintas, em virtude da necessidade de 

harmonização dos horários da escola com os turnos dos profissionais da SCME.  

A preparação das ações piloto foi conduzida com a devida consideração às necessidades 

de recursos associadas, dada a natureza das entidades envolvidas, ambas caracterizadas 

como organizações sem fins lucrativos.  

 

Gráfico 14 | Processo de preparação das ações piloto 

Fonte: Elaboração própria. 

Até ao presente momento, das três ações piloto programadas, apenas a última ainda não 

foi realizada, devido à limitação de agenda de todos os intervenientes na ação. No entanto, 

é relevante destacar que as ações de voluntariado externo seguem estritamente o modelo 

de atuação apresentado acima, no gráfico 14. Apresentamos uma sugestão de divulgação 

das ações piloto (ver Apêndice II – Cartaz de divulgação 2ª ação piloto de Voluntariado 

Externo, aberta a toda a instituição). 

IV. Ações Piloto 

No dia de cada ação piloto, procedíamos à distribuição equitativa das tarefas entre todos 

os voluntários presentes, culminando na execução das mesmas. Após a conclusão de cada 

ação piloto, e com todas as disposições devidamente organizadas, proporcionávamos um 

momento de confraternização entre todos os profissionais-voluntários, com um lanche 

Reunir com os 
voluntários

Agendar dia para a ação

Listar materiais

Preparar materiais

Ação
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partilhado e música a acompanhar, com o intuito de promover a interação e o convívio 

entre os participantes.  

4.3 Resultado 

A realização deste piloto levou a que adotássemos como estratégia, a conceção de uma 

plataforma digital com um guia passo a passo, dirigido a profissionais das Organizações 

da Economia Social que gerem pessoas, com o propósito de ampliar o alcance às 

Organizações da Economia Social, disponível aqui. 

  

https://dianamoreira32.wixsite.com/website
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CAPÍTULO V – IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO 
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5.1 Plataforma digital- Implementação de um programa de Voluntariado 

Externo 

O capítulo anterior assume um papel de significativa importância no contexto da 

implementação deste guia passo a passo. A escolha de adotar um formato em plataforma 

digital foi uma decisão que resultou da consideração de que esta configuração, nos dias 

de hoje, apresenta-se como a alternativa mais prática e de fácil utilização, com a premissa 

de ser acessível a todos os gestores de pessoas das OES. Além disso, houve a devida 

atenção de garantir a utilização de uma linguagem inclusiva ao longo de toda a 

plataforma. 

A missão principal desta plataforma digital é disponibilizar às Organizações da Economia 

Social as ferramentas e orientações necessárias para efetivamente implementarem um 

Programa de Voluntariado Externo dentro da sua organização. Funciona como um guia 

orientador completo, onde são apresentados todos os passos detalhados para facilitar a 

criação e a gestão deste programa. 

Por reconhecer a diversidade e particularidade das Organizações da Economia Social, é 

importante a adaptação deste guia à realidade específica de cada instituição, de forma a 

garantir um alinhamento com os seus valores e objetivos. 

5.1.1 Guia passo a passo 

Este guia passo a passo foi fundamentado na inspiração proporcionada pelos autores 

mencionados no Capítulo I, na gestão de voluntariado. Embora o guia não adote 

integralmente os mesmos elementos abordados por esses autores, cado uma das suas 

contribuições foi relevante na seleção dos sete elementos que compõem a estrutura deste 

guia.  

 Cada passo deste guia inicia-se com a devida identificação do passo correspondente, 

seguida de uma introdução explicativa sobre o mesmo. Passaremos à explicação 

pormenorizada de cada passo deste guia.  

5.1.1.1 Passo 1 – Get Ready 

O primeiro passo, tal como o nome indica, é o momento para se preparar para a 

implementação de um programa de voluntariado externo.  
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Para tal, é fundamental considerar a capacitação da/s pessoa/s que irão gerir o programa, 

antes de prosseguir com a implementação deste guia passo a passo. E por esse motivo, a 

referida capacitação encontra-se a par do primeiro passo.  

 

 

Figura 3 | Secção de capacitação da plataforma digital 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 

Apresentamos duas opções formativas de Gestão de Voluntariado, um gratuito – 

Cofinanciado pelo programa Erasmus + da União Europeia - e um com o custo de 110€, 

desenvolvido pela Pista Mágica. 

Posteriormente, na secção correspondente ao Passo 1 – Get Ready, é apresentada uma 

breve introdução que estabelece o propósito deste primeiro passo, como podemos ver na 

figura seguinte:  

 

Figura 4 | Introdução do Passo 1 – Get Ready 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 
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A introdução é seguida por um índice que delineia o conteúdo disponível na página, 

incluindo informações relacionadas às mais valias do voluntariado, os benefícios 

associados à implementação de um programa de voluntariado externo numa organização 

da economia social, diferentes práticas de voluntariado, testemunhos e a Check-list final. 

As mais valias do voluntariado e os benefícios da implementação de um programa de 

voluntariado externo para uma organização da economia social estão discriminadas no 

Capítulo I do presente trabalho. As diversas práticas de voluntariado, por outro lado, são 

identificadas e analisadas no contexto de análise de boas práticas e do piloto realizado, 

Capítulo II e III: 

 

Figura 5 | Práticas de voluntariado, do Passo 1 – Get Ready 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 

Os testemunhos apresentados nesta plataforma são de profissionais-voluntários nos 

programas de voluntariado corporativo organizado pelas empresas onde trabalham e 

foram recolhidos dos sites das empresas, que cada testemunho representa.  
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Figura 6 | Testemunhos de voluntariado corporativo 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada  

Fonte do testemunho: https://bolsadovoluntariado.pt/testemunhos/testemunho-ageas 
 

 

Figura 7 | Testemunhos de voluntariado corporativo 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada  

Fonte do testemunho: https://auchaneeu.auchan.pt/ser-responsavel/o-voluntariado-na-voz-dos-

colaboradores-auchan/ 
 

 

Figura 8 | Testemunhos de voluntariado corporativo 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada  

Fonte do testemunho: https://www.cosec.pt/pt/noticias/not%C3%ADcias/voluntariado-corporativo/ 

https://bolsadovoluntariado.pt/testemunhos/testemunho-ageas
https://auchaneeu.auchan.pt/ser-responsavel/o-voluntariado-na-voz-dos-colaboradores-auchan/
https://auchaneeu.auchan.pt/ser-responsavel/o-voluntariado-na-voz-dos-colaboradores-auchan/
https://www.cosec.pt/pt/noticias/not%C3%ADcias/voluntariado-corporativo/
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No final de cada passo apresentamos uma Check-list, de forma à pessoa utilizadora do 

guia tenha presente o que necessita para avançar para o passo seguinte.  

 

Figura 9 | Check-list final do Passo 1 – Get Ready 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada  

Neste caso, a progressão para o passo 2 está condicionada à prévia leitura integral da 

página correspondente ao Passo 1, e com isso terá adquirido o conhecimento das mais 

valias do voluntariado, dos beneficíos da implementação de um programa de voluntariado 

externo na OES, de outras práticas de voluntariado, como o voluntariado corporativo, 

autárquico e inclusivo, e lido vários testemunhos de profissionais voluntários de 

voluntariado corporativo.  

5.1.1.2 Passo 2 – Compromisso 

 

Figura 10 | Introdução do Passo 2 – Compromisso 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 

Este passo assume um caráter determinante no processo de implementação do programa, 

ao representar o ponto no qual o programa é formalmente apresentado à gestão de topo. 

Neste contexto, o programa é submetido a um processo de avaliação que determinará a 

validação ou rejeição, e o comprometimento por parte da organização na implementação 

do programa. Este processo envolve os seguintes passos: 
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Figura 11 | Processo a ser realizado no Passo 2 – Compromisso 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 

Com o propósito de simplificar e otimizar este processo, elaboramos um folheto 

informativo (ver Apêndice III – Folheto com as vantagens de um programa de 

voluntariado externo que contém os sete passos essenciais para a implementação do 

programa, bem como apresenta seis vantagens do mesmo nas organizações da economia 

social. Este material pode ser entregue em formato impresso ou enviado eletronicamente 

aos superiores hierárquicos, particularmente quando a pessoa interessada na 

implementação do programa não detém autoridade ou autonomia para aprovar a iniciativa 

por conta própria, requerendo, portanto, uma avaliação e validação prévia por parte de 

superiores hierárquicos. 

 

Figura 12 | Check-list final do Passo 2 – Compromisso 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada  

Depois de apresentar os benefícios da implementação do mesmo na organização, bem 

como os benefícios associados ao voluntariado, e após obter a devida validação e 
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comprometimento com o programa por parte da gestão de topo estará apto a avançar para 

o passo 3. 

5.1.1.3 Passo 3 - Mobilização da equipa 

 

Figura 13 | Introdução do Passo 3 – Mobilização da equipa 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada  

O passo 3 inicia-se com a seleção de profissionais para formar uma equipa piloto. Estes 

deverão ser considerados elementos chave, caracterizados pela capacidade de estabelecer 

conexões interpessoais eficazes, com a capacidade de expressar a sua opinião de forma 

clara e serem sensíveis à prática do voluntariado. Após a identificação desses elementos 

chave, proceder-se-á ao convite informal para a primeira reunião de apresentação do 

programa.  

 

Figura 14 | Processo do Passo 3 – Mobilização da equipa 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 
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Após a identificação e convite dos membros da equipa piloto, será realizada a primeira 

reunião do programa. Durante esta reunião, será dado a conhecer a todos os presentes os 

objetivos e a natureza da iniciativa a ser implementada na organização.  Posteriormente, 

será conduzida uma sessão de capacitação em voluntariado e um brainstorming com o 

objetivo de perceção das áreas de atuação com maior interesse por parte dos profissionais-

voluntários. Para auxiliar essas sessões, foram elaboradas as seguintes três ferramentas 

(ver Apêndice IV – Bloco de ideias, para auxiliar a sessão Brainstorming; Apêndice V – 

Power-Point auxiliar da sessão de capacitação dos profissionais-voluntários; Apêndice 

VI – Power-Point auxiliar da sessão Brainstorming: 

 

Figura 15 | Ferramentas de apoio ao Passo 3 – Mobilização da equipa 

Fonte: Print  Screen da plataforma digital criada  

Para concluir este terceiro passo e garantir que possui todas as condições essenciais para 

passar ao passo seguinte, é necessário que preencha a seguinte check-list: 

 

Figura 16 | Check-list final do Passo 3 – Mobilização da equipa 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada  

Preenchida a check list, avançamos para o Matching – Passo 4. 

5.1.1.4 Passo 4 – Matching 
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Figura 17 | Introdução do Passo 4 – Matching 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 

O passo 4 constitui o passo destinado a estabelecer correspondência entre os interesses 

dos voluntários, recolhidos durante a sessão de brainstorming realizada no passo 3, e as 

necessidades das entidades públicas ou da economia social do seu município. Com o 

intuito de facilitar esse processo, apresentamos a seguir seis passos fundamentais a serem 

seguidos. 

No momento 6 deste processo, reveste-se de importância a formalização da assinatura de 

um compromisso de voluntariado externo por parte dos voluntários. Para esse propósito, 

Figura 18 | Processo do Passo 4 – Matching 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 
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elaboramos um modelo de compromisso (ver Apêndice VII – Compromisso de 

Voluntário), submetido a uma revisão oficial realizada pela entidade Pista Mágica. 

 

Figura 19 | Ferramenta de apoio do Passo 4 – Matching 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 

 

 

Figura 20 | Check-list final do Passo 4 – Matching 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada  

Lista de verificação integralmente completa? Prossigamos para o Passo 5. 

5.1.1.5 Passo 5 – Piloto 

 

Figura 21 | Introdução do Passo 5 – Piloto 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 

No decorrer do passo 5, retomamos a interação com a equipa piloto, com o propósito de 

dar a conhecer a história da organização que será beneficiária ação piloto e de estabelecer 
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a data para a realização da ação de voluntariado. Posteriormente, procedemos à 

compilação e preparação dos materiais essenciais para a execução da ação. Além disso, 

efetuamos, também, a preparação da identificação individual de cada voluntário, e 

sugerimos a delegação deste procedimento à entidade Cais, com o projeto Cais Recicla 

(ver Apêndice VIII – Sugestão da identificação dos voluntários, em parceria com a 

Associação Cais – Cais Recicla). Durante o dia da ação de voluntariado, é imperativo que 

os voluntários estejam devidamente identificados e, ao final da atividade, registar o tempo 

dedicado ao voluntariado de cada profissional (ver Apêndice IX – Excel para registo das 

horas de voluntariado, de cada profissional-voluntário). 

 

Figura 23 | Check-list final do Passo 5 – Piloto 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 

Figura 22 | Processo do Passo 5 – Piloto 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 
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Com a conclusão de todas estas etapas, avançamos agora para o penúltimo passo do 

procedimento.  

5.1.1.6 Passo 6 – Feedback 

 

Figura 24 | Introdução do Passo 6 – Feedback 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 

O sexto passo consiste na recolha do feedback, tanto da entidade beneficiária da ação de 

voluntariado, quanto dos profissionais-voluntários envolvidos. Neste contexto, são 

disponibilizadas algumas questões orientadoras: 

Figura 25 | Questões tipo do Passo 6 – Feedback 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 
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Figura 26 | Check-list final do Passo 6 – Feedback 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 

Após a consideração e o registo das avaliações obtidas de ambas as fontes de feedback, 

incluindo todas as sugestões de melhorias, procedemos agora para o passo final deste guia 

passo a passo. 

5.1.1.7 Passo 7 - Reconhecimento e Impacto 

 

Figura 27 | Introdução do Passo 7 – Reconhecimento e Impacto 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 
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Alcançamos a última etapa do guia passo a passo, que compreende o reconhecimento de 

todos os voluntários que contribuíram para o programa, bem como a divulgação do seu 

impacto. As propostas recomendadas compreendem a disseminação pública, por meio das 

redes sociais da organização, ao término de cada ação de voluntariado externo, a emissão 

de certificados (Apêndice X – Sugestão de Certificado final), possivelmente com uma 

base anual, e a realizar um encontro anual, aberto a todos os colaboradores da 

organização, que poderá servir de ponto de entrega dos certificados emitidos, bem como 

a ocasião para divulgação dos resultados obtidos das ações de voluntariado. 

Encerramos este guia passo a passo com uma menagem de agradecimento e reforço do 

compromisso de continuar a promover o voluntariado com impacto positivo nas 

comunidades e nas nossas pessoas (profissionais-voluntários). Salientamos mais uma vez 

a relevância da capacitação contínua e direcionamos para a página de mais informações, 

que iremos detalhar no ponto que se segue.   

Figura 28 | Sugestões de reconhecimento do Passo 7 – Reconhecimento e Impacto 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 
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Figura 29 | Mensagem final do Passo 7 – Reconhecimento e Impacto 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 

5.1.1.8 Mais informações 

Aqui disponibilizamos uma seleção de sugestões de artigos e livros pertinentes a este 

tema, os quais se revelam potencialmente interessantes para a leitura. 
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Figura 30 | Sugestões de leitura 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 
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CAPÍTULO VI – VALIDAÇÃO DO PROJETO 
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6.1 Validação do guia posso a passo 

Esta fase consistiu num processo de obtenção de feedback e validação do procedimento 

delineado no Capítulo anterior. Com este propósito, solicitamos a contribuição de duas 

informadoras privilegiadas, que acompanharam o desenvolvimento do projeto desde 

início. 

A primeira informadora, que possui expertise em Voluntariado Corporativo, e a segunda 

informadora da entidade Pista Mágica, procederam à validação do guia passo a passo e 

apresentaram algumas sugestões de aprimoramento, as quais são identificadas tabela 

subsequente. 

Informadora Validação Sugestões de melhoria 

1  

A 

“Este projeto surgiu do apoio de:” em vez de 

“Parcerias” 

Justificação: 

Não corresponder com o verdadeiro significado de 

parceria e não ter tido apoios financeiros 

B 

Recolher Testemunhos 

Justificação: 

Foram testemunhos recolhidos de um espaço 

público e não com a finalidade deste projeto 

C 

Inexistência de um documento template de 

captação de imagem 

Justificação: 

Para segurança interna 

D 

Incluir questão tipo relativa às competências 

desenvolvidas na ação de voluntariado 

Justificação: 

Ter o registo das competências desenvolvidas por 

cada profissional-voluntário 

2  E 

Medição de impacto mais profunda  

Justificação: 

Fase importante para a continuidade do programa 

na entidade 
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Tabela 5 | Validação do guia passo a passo 

Fonte: Elaboração própria. 

6.1.1 Introdução das sugestões de melhoria 

Todas as sugestões de melhoria apresentadas na tabela anterior foram integralmente 

incorporadas no guia. Apresentamos a plataforma digital, já enriquecida com as 

recomendações sugeridas. 

Sugestão de melhoria: 

A. “Este projeto surgiu do apoio de” em vez de “Parcerias”: 

Antes: 

 

Figura 31 | Antes da sugestão de melhoria - A 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 

Depois: 

 

Figura 32 | Depois da sugestão de melhoria - A 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 

B. Recolher Testemunhos 

Antes: 

1 – Testemunho de Ana Margarida Azevedo - Secretária Geral na Fundação AGEAS - Agir com Coração 

Fonte do testemunho: https://bolsadovoluntariado.pt/testemunhos/testemunho-ageas 

https://bolsadovoluntariado.pt/testemunhos/testemunho-ageas
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Figura 33 | Antes da sugestão de melhoria - B 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 

2 - Testemunho de Ana Cristina Varela - Colaboradora Auchan – AMI 

Fonte do testemunho: https://auchaneeu.auchan.pt/ser-responsavel/o-voluntariado-na-voz-dos-colaboradores-auchan/ 

 

Figura 34 | Antes da sugestão de melhoria - B 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 

3 - Testemunho de Alexandra Ferreira - Colaboradora COSEC - Serve the City Portugal 

Fonte do testemunho: https://www.cosec.pt/pt/noticias/not%C3%ADcias/voluntariado-corporativo/ 

 

Figura 35 | Antes da sugestão de melhoria - B 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 

Depois: 

https://auchaneeu.auchan.pt/ser-responsavel/o-voluntariado-na-voz-dos-colaboradores-auchan/
https://www.cosec.pt/pt/noticias/not%C3%ADcias/voluntariado-corporativo/
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Por não termos conseguido recolher os testemunhos junto de algumas pessoas voluntárias 

no programa de voluntariado da própria empresa, procedemos apenas à alteração do título 

da secção, passando este a chamar-se “Inspirações”. 

 

Figura 36 | Depois da sugestão de melhoria - B 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 

C. Inexistência de um documento template de captação de imagem 

Antes: 

 

Figura 37 | Antes da sugestão de melhoria - C 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 
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Depois: 

D. Incluir questão tipo relativa às competências desenvolvidas na ação de 

voluntariado 

Antes: 

Depois: 

Figura 38 | Depois da sugestão de melhoria - C 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 

Figura 39 | Antes da sugestão de melhoria - D 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 
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E. Medição de impacto mais profunda 

Na medida em que a implementação do presente procedimento se revela uma inovação a 

ser incorporada nas organizações da economia social, procedemos à consideração como 

uma sugestão de melhoria a ser analisada em perspetiva futura. 

  

Figura 40 | Depois da sugestão de melhoria - D 

Fonte: Print Screen da plataforma digital criada 
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CONCLUSÃO 
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Com o presente projeto pretende-se a promoção da saúde e bem-estar dos profissionais 

das organizações da economia social, procurando incrementar os níveis gerais de 

satisfação e felicidade no trabalho, cuja relevância se reveste particularmente notória em 

virtude das limitações intrínsecas às práticas remuneratórias e oportunidades de 

progressão de carreira neste contexto (Domeneghetti, 2001; Parente, 2014). 

A atividade laboral no âmbito do voluntariado, como evidenciado por Domeneghetti 

(2001), oferece aos voluntários uma satisfação pessoal que transcende os limites impostos 

pela recompensa monetária, fator este de suma importância nas organizações da economia 

social. Esta relevante constatação adquire maior magnitude quando consideramos a 

natureza, muitas vezes, conflituosa das interações entre os profissionais e seus clientes, 

frequentemente geradora de sentimentos de frustração, tristeza, desânimo e impactos 

adversos na saúde e bem-estar dos profissionais (Kosny & MacEachen, 2009). Nesse 

contexto, a prática do voluntariado emerge como uma estratégia benéfica, tendo em vista 

que, como Thoits & Hewitt (2001) argumentam, pode contribuir para a redução do stress 

psicológico e a mitigação de suas ramificações negativas. 

O cerne deste projeto recai na elaboração de um protocolo abrangente destinado à 

conceção e implementação de um programa de Voluntariado Externo nas Organizações 

da Economia Social. Todos os passos inerentes a este procedimento estão 

minuciosamente delineados, incorporando uma variedade de ferramentas de apoio, com 

a finalidade de mitigar possíveis obstáculos relacionados à complexidade do processo. 

Independentemente da gestão do programa recair sobre um superior hierárquico, o 

procedimento foi concebido de maneira a incentivar a gestão participativa, de maneira a 

envolver e validar as contribuições de todos os membros da equipa. Essa abordagem visa 

perpetuar a distinção positiva das organizações da economia social em relação aos setores 

privado e público, através da diversidade de tarefas realizadas, oportunidades de 

aquisição de conhecimento e envolvimento nas decisões (Parente, 2011, p.376). 
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Apêndice I – Guiões das entrevistas exploratórias 

Guião 1: Entrevista Exploratória - Perceber a abertura da entidade a este piloto 

 E se a Economia Social tivesse um programa de “voluntariado externo” para os 

seus colaboradores? 

 O “voluntariado externo” seria interessante para as pessoas que trabalham na área 

social? 

 Quais seriam as benesses de uma Entidade Social ter um programa de 

“voluntariado externo” para os seus colaboradores? 

 Que oportunidades/desafios se conseguem prever? 

Guião 2: Entrevista Exploratória sobre a relevância do tema e identificação de 

entidades da Economia Social com esta prática implementada 

 Um tema destes é relevante nas entidades da economia social? 

 Quais os desafios que poderemos ter na sua implementação? 

 Existe alguma entidade da Economia Social com esta prática implementada 

internamente?  

Guião 3: Entrevista Exploratória – Grupo EDP 

 Quando/Como surgiu a necessidade de um programa de Voluntariado para os 

profissionais? 

 Porque é que a EDP promove um programa de voluntariado para os seus 

colaboradores? 

 Porque investir tempo e dinheiro com o voluntariado? Quais as benesses? 

 Qual a importância do Voluntariado para a EDP? 

 Porque é que permitem que os funcionários se voluntariem para as próprias ações? 

 Como motivaram/sensibilizaram os colaboradores a fazer voluntariado? O que 

sentem que retiram daí? 

 Como se organiza o programa de voluntariado? 

Guião 4: Entrevista de validação da plataforma digital  

 Qual a opinião sobre este procedimento constituído por de sete passos? 

 Estão pensadas e disponiveis todas as ferramentas necessárias para a 

implementação de um programa de voluntariado externo? 

 Sugestões de melhoria. 
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Apêndice II – Cartaz de divulgação 2ª ação piloto de Voluntariado 

Externo, aberta a toda a instituição 
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Apêndice III – Folheto com as vantagens de um programa de 

voluntariado externo 
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Apêndice IV – Bloco de ideias, para auxiliar a sessão Brainstorming  
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Apêndice V – Power-Point auxiliar da sessão de capacitação dos profissionais-voluntários 
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Apêndice VI – Power-Point auxiliar da sessão Brainstorming 
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Apêndice VII – Compromisso de Voluntário 
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Apêndice VIII – Sugestão da identificação dos voluntários, em parceria com a Associação Cais – Cais Recicla 
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Apêndice IX – Excel para registo das horas de voluntariado, de cada profissional-voluntário 
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Apêndice X – Sugestão de Certificado final  

 

 

 


